
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, converteu o julgamento do 

requerimento cautelar em definitivo de mérito, verificou vício material na 

norma sob censura e julgou procedente o pedido formulado na ação direta para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei 7.182/2015 do Estado do Rio de 

Janeiro, nos termos do voto do Relator. Falou, pela requerente, o Dr. Eduardo 

Maneira. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica no 

início da sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2º, § 5º, da Res. 642/2019). 

Plenário, Sessão Virtual de 10.4.2020 a 17.4.2020. 


